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SECRETARIA JURÍDICA 

Sub1inh-se, ainda, que Lei Nacional direciona 

a atuação do Podar Publico, no sentido de normatizar garantindo a funcionalidade das 

edificações para pessoas portadoras de defiiência, dispõe 'a aludida Lei 

PORTADORES DE-DEFICIÊNCIA 

LEIN 7853, DE 24 DE OUTUBRO Dl? 1989 

Dispõe sobre o apoio as pessoas portadoras de deficiência, sua 

integração social, sobre ,a Coordenadoria Nacional para 

Integração da Pessoa Portadora 4e Deficiência - Corde, 

institui a tutela jurisdicional de interesses coletivos, ou difusos 

dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério Público, 

define crimes, e da outras providências 

Art. 1" - Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o 

pleno exerciczodos direitos individuais e sociais,das pessoas 

portadoras de deficiências, e sua efetiva integração social, nos 

termos desta Lei 

Art. 2 0  - Ao Poder Publico e seus orgãos cabe assegurar as 

pessoas portadoras de deficiência o pleno exercicio de seus 

direitos basicos, inclusive dos direitos -à educação, a saude, ao 

trabalho, ao lazer, a previdência social, ao amparo a infáncia e 

a maternidade, e de outros que, idecorrentes da Co,ístituição e 

das leis, propiciem seu bem-estar pessoaL social e econômico 
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